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Resumo: Este texto apresenta duas experiências de inclusão de atividades de extensão em uma estrutura curricular. Para analisar essas experiências discute a legislação atual sobre o ensino, a extensão universitária, e como as atividades de extensão podem contribuir para a formação dos engenheiros.
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1. INTRODUÇÃO
Vamos discutir neste texto a extensão como uma atividade educativa. Para isso na seção 2 vamos rever a legislação sobre as Diretrizes Curriculares no que concerne à definição das atividades extra-curriculares como atividades formadoras do engenheiro. Na seção 3 vamos apresentar um pequeno relato da história da extensão, caracterizando a evolução de seu conceito, e definindo as qualidades para uma extensão servir à formação dos engenheiros. Na seção 4 vamos discutir a articulação entre ensino e extensão.
Nas seção 5 e 6 vamos discutir duas experiências de integração de atividades de extensão na grade curricular de um curso de graduação. Na seção 7 vamos discutir as metodologias que estão de acordo com os objetivos enunciados para a extensão no ensino, e na seção 8 vamos apresentar as conclusões do texto.

2. A LEGISLAÇÃO
Vamos discutir a legislação no que concerne às atividades de extensão e atividades extra-classe em geral, para situar a extensão como atividade educadora para os estudantes de engenharia. Uma discussão mais pormenorizada da legislação pode ser obtida em Sousa (2002).

A Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabeleceu as “Diretrizes e Bases da Educação Nacional”, e determinou um prazo para a elaboração das Diretrizes Curriculares para todos cursos de graduação. Este prazo não foi cumprido, mas em 25/2/2002 foi publicado no Diário Oficial o Parecer CNE/CES 1.362/2001 estabelecendo as “Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Engenharia”, e em 9/4/2002 foi publicado no Diário Oficial a Resolução CNE/CES 11/2002 estabelecendo as “Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia”.
“... a educação deve ser inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

A seguir, a mesma lei apresenta vários princípios básicos para o ensino como:
“... a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, a garantia de padrão de qualidade, a valorização da experiência extra-escolar, e a vinculação da educação escolar com o trabalho e as práticas sociais”.

É interessante ressaltar que com esta apresentação a LDB apresenta a educação como uma prática social, e como tal deve ser organizada.


As Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Engenharia estabelecidas pelo Parecer CNE/CES 1.362/2001, publicado no Diário Oficial de 25/2/2002, definem como perfil dos egressos dos cursos de engenharia:
“compreenderá uma sólida formação técnico-científica e profissional geral que o capacite a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando os seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade”.

Na estrutura do curso exigem que cada instituição defina seu projeto pedagógico, deixando claro como garantirá o perfil desejado dos egressos. Aponta para uma redução do tempo em sala de aula, para trabalhos de síntese e integração do conhecimento e para trabalhos complementares extras-classes como iniciação científica, estágios, visitas, projetos multidisciplinares, desenvolvimento de protótipos, monitorias, etc.

Para concluir, vamos destacar dois trechos do relatório que acompanha as diretrizes, e que foi publicado como introdução às mesmas. O primeiro trecho define o novo engenheiro:

“O novo engenheiro deve ser capaz de propor soluções que sejam não apenas tecnicamente corretas. Ele deve ter a ambição de considerar os problemas em sua totalidade, em sua inserção numa cadeia de causas e efeitos de múltiplas dimensões”.
O segundo trecho se refere à estrutura dos cursos de engenharia:

“As tendências atuais vêm indicando na direção de cursos de graduação com estruturas flexíveis, permitindo que o futuro profissional a ser formado tenha opções de áreas de conhecimento e atuação, articulação permanente com o campo de atuação profissional, base filosófica com enfoque na competência, abordagem pedagógica centrada no aluno, ênfase na síntese e na transdisciplinaridade, preocupação com a valorização do ser humano e preservação do meio ambiente, integração social e política do profissional, possibilidade de articulação direta com a pós-graduação e forte vinculação entre teoria e prática”.


Finalmente o terceiro trecho se refere ao Projeto Curricular como a formalização do currículo de um curso por uma IES em um dado momento:

“Na nova definição de currículo, destacam-se três elementos fundamentais para o entendimento da proposta aqui apresentada. Em primeiro lugar, enfatiza-se o conjunto de experiências de aprendizado. Entende-se, portanto, que Currículo vai muito além das atividades convencionais de sala de aula e deve considerar atividades complementares, tais como iniciação científica e tecnológica, programas acadêmicos amplos, a exemplo do Programa de Treinamento Especial da CAPES (PET), programas de extensão universitária, visitas técnicas, eventos científicos, além de atividades culturais, políticas e sociais, dentre outras, desenvolvidas pelos alunos durante o curso de graduação. Essas atividades complementares visam ampliar os horizontes de uma formação profissional, proporcionando uma formação sociocultural mais abrangente. Em segundo lugar, explicitando o conceito de processo participativo, entende-se que o aprendizado só se consolida se o estudante desempenhar um papel ativo de construir o seu próprio conhecimento e experiência, com orientação e participação do professor.” 


Destacamos os trechos acima, por serem os mais importantes sob o ponto de vista de novas características das diretrizes curriculares.
3. A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
Para discutir a extensão e o ensino de engenharia, vamos discutir a extensão, iniciando por um pequeno histórico.
A extensão universitária começou no século XIX, primeiro na Inglaterra e depois nos Estados Unidos, como atividades para a formação de mão de obra e prestação de serviços. Este início da extensão universitária é apresentado por Nogueira (2001) como:

“Foi nesse contexto que surgiu a extensão como atividade da Universidade como Instituição. A Universidade Inglesa viu-se obrigada a responder às demandas sociais e a diversificar suas atividades, não ficando limitada à função única de formação de elites, mas assumindo também a preparação técnica que o novo modo de produção exigia. Tornou-se este o modelo de extensão europeu, caracterizado pela criação de cursos que visavam a garantir uma educação continuada e uma formação técnica. No entanto, a extensão aportou nas Américas de uma forma diferente, mais voltada para a prestação de serviços, e encontrou um bom terreno para o seu desenvolvimento e sua consolidação”.

No Brasil a extensão começou com a Universidade Popular da USP, em 1911, que organizou conferências abertas ao público como forma de divulgar o conhecimento. Em 1920 a Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa e a Escola Agrícola de Lavras passaram a oferecer serviços na área rural, em apoio à produção. Seguiu, portanto, o modelo estabelecido, com atividade para “se aproximar da sociedade” e facilitar experiências para seus estudantes. Esta concepção de extensão vigorou durante muito tempo, e ainda persiste como persiste como possibilidade de prática para os estudantes, sem nenhum compromisso crítico.

No Estatuto da Universidade Brasileira, de 1931, a extensão universitária aparece pela primeira vez em documentos legais como uma atividade da Universidade:

“A extensão universitária se destina a dilatar os benefícios da atmosfera universitária ...”
Na década de 1960, antes do golpe de 1964, a UNE inovou em termos de extensão universitária. Conforme Sousa (2001):

“Neste período, a presença da UNE no cenário nacional se fez com sua atuação política, social e cultural, entendendo que tais atividades retratam ações extensionistas. Pode-se afirmar que foi um momento em que a extensão recebeu toda uma conotação de envolvimento político-social que os estudantes acreditavam que a Universidade deveria ter. Esta construção foi assumida nas mais diversas formas, fossem campanhas de guerra, de alfabetização, de sucessão presidencial ou de incentivo à cultura popular”.

Foi uma nova extensão realizada pelos estudantes, parte do corpo social da Universidade, mas realmente não foi uma extensão das universidades. Estas não assumiram esse movimento.

Em 1968, durante os governos militares, a lei 5.540 estabeleceu uma reforma universitária, onde a extensão é apresentada como:
“... as IES por meio de suas atividades de extensão proporcionarão aos corpos discentes oportunidades de participação em programas de melhoria das condições de vida da comunidade ...”
Esta visão de extensão é tipicamente assistencialista, oferecendo aos estudantes a participação em projetos oficiais do governo, como o Projeto Rondon, para complementar sua formação “conhecendo” o Brasil.

Em 1987, no I Encontro Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas, a extensão foi definida como:
“... articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a universidade e a sociedade ...”
Esta mudança na visão da extensão foi decorrente do movimento para a democratização do país, que na Universidade se refletiu como o movimento docente para a sua democratização, e permitiu que na Constituição de 1988 fosse colocado o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e que na LDB de 1996 constasse como obrigação da universidade “promover a extensão aberta à participação popular”.
A partir desta data o conceito de extensão foi sendo alterado no Fórum de Pro-Reitores de extensão das Universidades Públicas para uma visão social. No início foi apresentada como uma forma de a Universidade “se aproximar da sociedade”, como se não fosse parte da mesma, evoluindo para uma definição da Universidade, e portanto da extensão,  integrada à sociedade e às lutas para transformá-la.

Apesar de ter havido uma evolução no conceito de extensão, a prática está muito afastada desse conceito. As atividades de extensão continuam ainda tímidas e conservadoras. Há uma variedade de casos em que a extensão está longe de sua função transformadora e formadora. Há projetos de extensão que ou funcionam como laboratórios para a prática dos estudantes, ou não se afastam de uma visão assistencialista, ou são prestações de serviço para setores produtivos, seja em formação de mão de obra seja em pesquisa.
Outro aspecto é que a extensão pode ser aceita, ou melhor, tolerada nas universidades, para atender uma demanda para que tenham inserção social, mas mantendo o ensino e a pesquisa orientados para o desenvolvimento econômico e a formação de quadros e pesquisa para o setor dominante e a produção capitalista, sem nenhum viés crítico. Estas atividades estariam protegidas de qualquer exigência, pois a Universidade estaria cumprindo seu papel social através da extensão.

Apesar das dificuldades apontadas, a extensão pode jogar um papel de articuladora do ensino e da pesquisa para levá-las a uma prática educadora e transformadora da sociedade. Neste texto nos concentraremos na articulação da extensão com o ensino, deixando a articulação com a pesquisa para outro contexto.
O papel da extensão de articuladora do ensino coloca duas questões. A primeira é que ela deve sempre procurar se articular com o ensino em todos projetos de extensão, e participar de forma explícita dos currículos dos cursos universitários.
A segunda questão é que para cumprir o papel de articuladora do com vistas a influir positivamente para uma visão transformadora da sociedade, a extensão deve ter prática transformadora, revolucionária, indo além da sociedade atual. Essa prática pode colocar todos os atores diante dos problemas reais e entraves para transformar o real, permitindo adquirir conhecimento, visão crítica da sociedade. É na prática transformadora que se adquire conhecimento. Ao mesmo tempo essa ação deve ser educativa. Deve permitir que todos os participantes dos projetos e processos de extensão eduquem e sejam educados, e que o conhecimento seja compartilhado. Os métodos de pesquisa da extensão devem ter como condição básica o respeito a todos os atores, ao conhecimento de todos. Devem ser baseados na dialogicidade. Conforme Freire (1970):
“Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar.

Não é no silencia que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão.

Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais.
O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu”.

A extensão universitária tem dois caminhos. Um é se posicionar para manter o sistema hegemônico atual, assumindo postura assistencialista, paternalista, ou se dedicar à prestação e venda de serviços. O outro caminho, que apontamos para a extensão, é participar da construção de uma nova sociedade. Neste caso a extensão deve ter dialogicidade, respeito aos saberes, agir para transformar, libertar, conscientizar e gerar conhecimento e políticas públicas.
As experiências em extensão devem permitir a discussão de propostas de políticas públicas. Os movimentos emancipadores não devem depender do estado, porém não podem abrir mão de exigir do estado o atendimento a suas reivindicações. Em uma sociedade de classes, as classes lutam para dominar o aparelho de estado e fazê-lo representante de seus interesses. Mesmo a classes dominadas devem lutar nesse sentido para desenvolver seu aprendizado político, e como o aparelho de estado não é homogêneo, as classes dominadas podem se aproveitar de possíveis brechas, de setores mais sensíveis a suas reivindicações, para avanços parciais. Para isso devem ter propostas de políticas públicas, que devem ser geradas em suas práticas emancipadoras.
4. A EXTENSÃO E O ENSINO
A extensão pode se relacionar com o ensino pela participação dos estudantes em projetos de extensão, por atividades de extensão fazendo parte dos currículos, por eventos ou por diferentes formas institucionais de relacionamentos. Neste momento vamos tratar das duas primeiras formas de relacionamento.
A participação dos alunos em projetos de extensão pode influir positivamente na formação dos mesmos, permitindo que eles vivenciem projetos transformadores. Nessa prática podem desenvolver conhecimento sobre as causas que originaram os problemas que se procura resolver, e que continuam como obstáculos para a resolução desses problemas. Essa prática pode permitir discutir criticamente a tecnologia e que nova tecnologia é possível, assim como as responsabilidades sociais e ambientais. Inclusive que tomem consciência de como esses termos são apropriados pelas classes hegemônicas, transformando-os em simulacros de responsabilidades ou em meras propagandas.
Nos projetos de extensão podem surgir conflitos entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento popular. Esse conflito deve ser resolvido pelo diálogo e pelo respeito a todos os saberes. Pode assim, ser um importante aporte na formação dos participantes da universidade nos projetos de extensão, formando-os na dialogicidade.
Nossa experiência mostrou que os alunos que participam de projetos de extensão levam para seus colegas as experiências que vivem. Esta transmissão de vivências tem um impacto sobre a formação dos demais estudantes que, apesar de não participarem diretamente dos projetos de extensão, são indiretamente influenciados pelos conhecimentos e posturas dos alunos extensionistas. Suas experiências são discutidas informalmente no dia a dia, e mudam também o conceito que os demais estudantes têm sobre a universidade, pois passam a considerar como parte das atividades da universidade a extensão, portanto uma ação direta da universidade na solução dos problemas da sociedade e na criação de conhecimento transformador.
Outro aspecto interessante é que os professores que participam da extensão são educados em novas posturas, tecnologias e metodologias, que influenciam nos cursos que ministram. Cito um exemplo. Nas metodologias técnicas predominam os processos com contratos fechados e formais e pouco se discute que há outras formas de contratos, nem que há, nos processos, diferentes formas de participação. Nas metodologias participativas, conforme Morin (2004), os modelos de processos participativos são amplamente discutidos realçando aspectos como participação, mudança, discurso e ação.
A segunda forma de relacionamento da extensão com o ensino, citada acima, é pela inclusão de atividades de extensão nos currículos. A lei 10.172 estabelece que atividades de extensão devem participar dos currículos de graduação, o que incentiva as universidades a incluir atividades de extensão em seus currículos. Na Escola Politécnica da UFRJ temos dois exemplos que passaremos a descrever, e que podem ser generalizado para qualquer universidade.
5. A DISCIPLINA GESTÃO DE PROJETOS SOLIDÁRIOS
Em 2003, como resultado de um movimento com a participação de alunos do curso de Engenharia de Produção da Escola Politécnica da UFRJ que buscavam um Ensino inserido na realidade brasileira, foi criada a disciplina Gestão de Projetos Solidários - GPS. Ela passou a fazer parte do currículo do curso de Engenharia de Produção como disciplina eletiva, mais tarde passou a ser cursada por alunos de todos os cursos, por alunos de outros cursos da UFRJ, de outras universidades e pessoas de comunidades ou órgãos governamentais ligados ao desenvolvimento social. Ela tem como objetivos estudar novas formas de organização da produção, metodologias alternativas, gestão de projetos solidários e desenvolvimento sócio-ambiental.

No primeiro dia de aula é apresentado um plano de curso com os dias de aula e seminário, os textos que serão discutidos e a obrigatoriedade de desenvolver um estudo de caso. Esse plano fica em aberto para propostas dos estudantes, e pode ser alterado durante o curso. Para cada aula é designado um texto que os alunos devem ler e realizar uma resenha. Na aula o texto é discutido por todos.

Durante o curso os alunos, em grupos, devem realizar um estudo de caso sobre projetos de extensão da UFRJ, de outras universidades, de outras instituições, ou problemas de alguma comunidade. Os alunos escolhem um caso que deve ser aprovado pelo professor após verificar sua viabilidade e adequação aos objetivos da disciplina. Durante o curso são previstas visitas ao local onde se localiza o caso em estudo, com o acompanhamento do professor ou outro orientador. De início é estabelecido um contrato com a comunidade atingida pelo estudo de caso, para que fique claro o compromisso da universidade nessa atividade e não sejam criadas falsas expectativas. No fim do curso há um seminário para a apresentação dos estudos de caso com a participação de representantes da comunidade, que devem validar ou não o relatório do estudo de caso.

O processo de aprendizagem é divido em quatro fases:

Fase preliminar: Na primeira aula os alunos são apresentados aos objetivos extensionistas da disciplina, ao modelo de praticantes reflexivos e aos projetos de extensão desenvolvidos na UFRJ, com o objetivo de aproximar os alunos a projetos de exensão, fomentar a criatividade para solucionar novos casos, alertá-los sobre as questões éticas que envolvem os trabalhos com comunidades em risco de exclusão social, além de reforçar a responsabilidade, o compromisso e o respeito para com as pessoas das comunidades que abrem espaço e contribuem para que os casos sejam estudados.

Fase teórico-conceitual: O referencial teórico desenvolvido tem como base os textos sobre economia solidária, outras economias, metodologias participativas, teoria crítica e da engenharia de interesse social. Os participantes discutem dúvidas conceituais com pesquisadores convidados que estudam temáticas conexas à engenharia de interesse social. 

Fase de pesquisa de campo: Os alunos realizam estudo de caso baseado em uma das metodologias participativas apresentadas durante a etapa de discussão da base conceitual. São acompanhados e orientados sobre como acessar o campo empírico e estimulados à relação eu-tu na convivência com os atores do campo.

Etapa de socialização do conhecimento: No meio do curso há uma apresentação do andamento da pesquisa de campo para esclarecimento das dúvidas e realinhamento do estudo empírico. Os professores reorientam a pesquisa de campo e os outros alunos contribuem com críticas e sugestões para a melhoria do trabalho final dos colegas. No fim do curso cada grupo apresenta seu relatório com o resultado do trabalho de campo, que é validado por atores das comunidades que participaram do estudo de campo. 

No último encontro é realizada a avaliação da disciplina, que inclui a crítica à escolha dos autores selecionados, solicitação de inclusão de outros autores, proposta de mudança nos critérios de avaliação, inclusão de nomes de outros professores e representantes de comunidades para trocas de experiências.

A experiência da disciplina GPS está na 13a edição. Ela originou projetos de final de curso de graduação, teses de mestrado e a implantação de um projeto de inclusão produtiva de jovens por uma economia solidária na Cidade de Deus, que tem como propósito a construção de um Núcleo Incubador de Trabalho e Oficio no território. Outros estudos de caso realizados na disciplina GPS foram inseridos como projetos de Extensão da UFRJ.

A disciplina aproximou os alunos aos projetos de Extensão da universidade, aos projetos em várias comunidades, e foi importante para a formação dos mesmos.

6. O REQUISITO CURRICULAR COMPLEMENTAR PROJETO DE EXTENSÃO EM ENGENHARIA
Em 2008 a Escola Politécnica da UFRJ criou o Requisito Curricular Complementar Projeto de Extensão em Engenharia para integrar a estrutura curricular das habilitações em Engenharia. O objetivo desse RCC é permitir que alunos que estejam participando em projetos de extensão de engenharia, tenham em seus currículos lançada esta atividade como uma atividade curricular. Para isso o professor responsável por um projeto de extensão solicita a abertura de uma turma para o RCC, comprova a existência do projeto e apresenta o plano de trabalho dos alunos candidatos ao RCC. A inscrição no RCC é válida por três meses, e dá direito a três créditos.
No segundo semestre de 2008 foram abertas pela primeira vez três turmas deste RCC, com 10 alunos inscritos. Os projetos de extensão relacionados com essas turmas eram realizados pelo Laboratório de Informática para a Educação – LIpE, e inseridos dentro de três programas de Extensão da UFRJ: SOLTEC, UFRJMAR e Vila Residencial. Nos três programas os projetos do LIpE tinham por objetivo a introdução da informática educativa em escolas públicas e a inclusão digital em comunidades. Nas escolas o LIpE auxiliava a construção e manutenção de laboratórios de informática, mas o foco do trabalho era a capacitação dos professores para utilizarem a informática como mais uma ferramenta de Ensino. Nas comunidades o LIpE também auxiliava na criação e manutenção de laboratórios de informática, mas o foco do trabalho era a capacitação de multiplicadores. Nos dois casos buscava-se dar condições de continuidade e sustentabilidade às atividades de forma independente da participação da universidade.

No caso destas turmas além das atividades dos projetos, os alunos participaram com o orientador de seis seminários para discutir as bases teóricas do trabalho de extensão e comunicar seus resultados. Esses alunos realizaram atividades de Extensão e utilizaram nas mesmas a informática educativa e metodologias participativas. Portanto nos seminários foram discutidos textos sobre a Extensão Universitária, sobre a Informática Educativa e sobre a metodologia participativa, que é a metodologia que o LIpE procura utilizar.

Dos seis seminários previstos para o segundo semestre de 2008, no primeiro foram apresentados os projetos em andamento e o plano das atividades. Em três seminários foram discutidos textos sobre os temas acima referidos, procurando aplicá-los ao trabalho em desenvolvimento. Um seminário intermediário analisou como estava sendo desenvolvido o texto sobre a experiência na Extensão, e no último cada aluno apresentou esse texto com suas reflexões sobre seu trabalho no projeto de extensão.
Esta programação visou aprofundar a base teórica dos alunos para permitir maior reflexão sobre a práxis, e comunicar o conhecimento adquirido.

7. AS METODOLOGIAS DE PESQUISA EM EXTENSÃO
Nem toda metodologia de pesquisa pode ser utilizada em extensão. Devemos utilizar metodologias que estejam de acordo com os objetivos educadores da extensão. Para definir as metodologias de pesquisa para a extensão, vamos retomar o que foi colocado acima. Um projeto de extensão tem por objetivo solucionar uma situação problema, socializar o conhecimento adquirido e educar os atores para a prática da liberdade, tornando-os conscientes e aptos a resolverem seus problemas. Esta última característica talvez seja a mais definidora de uma extensão transformadora, pois trata da educação das pessoas inseridas na situação problema, para que tenham autonomia, se emancipem, para que não dependam, inclusive, da universidade, para resolver seus problemas. Este processo educativo educa também o pesquisador, pois deve resolver a situação problema com os demais atores, respeitando os saberes dos que vivem a situação. O educador é educado, seja ele aluno ou professor. Deve ser dito também que o projeto deve ser dirigido aos setores dominados da sociedade, em luta pelo fim da dominação.
Entre as possíveis metodologias participativas, na UFRJ estamos aplicando a pesquisa-ação. Sobre a pesquisa-ação diz Thiollent (1992):
“A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo”.

Nessa mesma obra Thiollent analisa a pesquisa-ação e traça seus aspectos mais definidores, considerando-a uma estratégia metodológica da pesquisa social na qual:

a) há uma ampla e explícita interação entre pesquisadores e pessoas implicadas na situação investigada;

b) desta interação resulta a ordem de prioridade dos problemas a serem pesquisados e das soluções a serem encaminhadas sob forma de ação concreta;

c) o objeto de investigação não é constituído pelas pessoas e sim pela situação social e pelos problemas de diferentes naturezas encontrados nessa  situação;

d) o objetivo da pesquisa-ação consiste em resolver ou, pelo menos, em esclarecer os problemas da situação observada;

e) há, durante o processo, um acompanhamento das decisões, das ações e de toda a atividade intencional dos atores da situação;

f) a pesquisa não se limita a uma forma de ação (risco de ativismo): pretende-se aumentar o conhecimento dos pesquisadores e o conhecimento ou o “nível de consciência” das pessoas e grupos considerados.

8.    Conclusão

Neste texto discutimos a extensão universitária como uma ação educadora para os estudantes de engenharia, procurando situá-la diante dos desafios que a universidade enfrenta para cumprir sua função de criar conhecimento socialmente útil, portanto transformador e libertador.

No breve histórico sobre a extensão foi discutido como surgiu e com que visões, pois há heranças dessas visões iniciais que se mantém. No caso brasileiro a extensão é uma novidade em busca de reconhecimento e de espaço, com concepções contraditórias, desde assistencialismo e prestação de serviços, remunerados ou não, até participação em lutas emancipatórias e libertadoras.
Foi discutida a relação da extensão com o ensino, e foram apresentados dois casos em que a extensão passou a integrar formalmente estruturas curriculares.
Há um preconceito sobre o trabalho de extensão: como é um trabalho dirigido aos mais explorados e pobres, exigiria técnicas pobres. Na realidade acontece o contrário, o trabalho com os explorados tem desafios maiores. Trata-se de construir uma nova sociedade onde seja possível resolver os problemas de pobreza e miséria. Uma nova sociedade que não é continuação da atual, mas que deve romper com ela. Uma nova sociedade dialógica, que respeite a alteridade. Nós, que somos frutos da sociedade atual, temos de criar algo diferente, algo que está para ser criado: o homem novo. Somos fruto do velho, mas todos temos dentro de nós algo novo, e esse algo deve ser alimentado e crescido.

Sobre a educação do educador Marx (1979) colocou:
“A doutrina materialista segundo a qual os homens são produtos das circunstâncias e da educação e, portanto, segundo a qual os homens transformados são produtos de outras circunstâncias e de uma educação modificada, esquece que são precisamente os homens que transformam as circunstâncias e que o próprio educador deve ser educado. Por isso, essa doutrina chega, necessariamente, a dividir a sociedade em duas partes, uma das quais é colocada acima da sociedade (por exemplo, em Robert Owen).

A coincidência da modificação das circunstâncias com a atividade humana ou alteração de si próprio só pode ser apreendida e compreendida racionalmente como práxis revolucionária”.

São muitos os desafios para o ensino e para a extensão universitários, o que exige ampla e fraternal cooperação entre todos que participam do interesse comum na libertação do ser humano dos grilhões que o impedem de desenvolver todas suas potencialidades. Esperamos que este texto contribua para essa cooperação.
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